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1.2. Plano de atividades do Grupo de Trabalho da Biomassa
De modo a compreender a dimensão e o potencial da produção de biomassa em Portugal, o Grupo de Trabalho, no seu

plano de atividades, considerou essencial basear o seu trabalho na audição de um conjunto vasto de entidades da fileira

florestal e energética, e na realização de uma visita de trabalho às instalações de uma central de biomassa, Terras de Santa

Maria, em Oliveira de Azeméis, e a uma fábrica de pellets, a Enerpellets em Pedrógão Grande.

Assim, foi realizado um conjunto de audições nos dias 17 de outubro, 7 de novembro, 28 de novembro, 5 de dezembro

e 19 de dezembro de 2012. A visita a Oliveira de Azeméis e a Pedrógão Grande realizou-se a 18 de fevereiro de 2013.

DEPUTADO GRUPO PARLAMENTAR

Fernando Marques (coordenador) PSD

Maurício Marques PSD

Jorge Fão PS

Abel Baptista CDS-PP

João Ramos PCP

Luís Fazenda BE

José Luís Ferreira PEV

1.1. Criação e composição do Grupo de Trabalho da Biomassa
O Grupo de Trabalho da Biomassa foi constituído no âmbito da Comissão de Agricultura e Mar, na sequência da aprovação

de um requerimento do Grupo Parlamentar do PS na reunião de 23 de maio de 2012.

De acordo com o requerimento aprovado, o objeto do grupo de trabalho pretendia discutir “a importância da biomassa

para a redução do risco estrutural de incêndios florestais e para a produção energética”.

Na reunião da Comissão de Agricultura e Mar de dia 19 de junho de 2012, foi indicada a seguinte composição do grupo

de trabalho:

1. INTRODUÇÃO
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DATA ENTIDADE OUVIDAS

17-10-2012 CBE - Centro de Biomassa para a Energia

Eng.ª Piedade Roberto (Presidente do CA)

ANEFA - Associação Nacional das Empresas Florestais, Agrícolas e do Ambiente

Eng.º Pedro Serra Ramos (Presidente)

APEB - Associação dos Produtores de Energia e Biomassa

Prof. Carlos Manuel Alegria (Presidente da Direção) 

Eng.º Paulo Preto dos Santos (Secretário-Geral)

ANPEB - Associação Nacional de Pellets Energéticos de Biomassa

Eng.º Eduardo Ferreira (Presidente)

Eng.º João Manuel Ferreira (Secretário-Geral) 

CELPA - Associação da Indústria Papeleira

Eng.º José Luís Carvalho

Eng.ª Ana Fernandes

Eng.º Francisco Goes

7-11-2012 Federação Nacional das Cooperativas de Produtores Florestais

Eng.º Luís Calaim (Secretário-Geral)

FORUM FLORESTAL - Estrutura Federativa da Floresta Portuguesa

Eng.º Manuel Menezes (Vice-Presidente)

FNAPF - Federação Nacional das Associações de Proprietários Florestais

Eng.º Vasco Campos (Presidente da Direção) 

Eng.º Luís Alcobia (Vice-Presidente da Direção) 

Eng.º Fernando Vale (Técnico)

UNAC - União da Floresta Mediterrânica

Eng.º Nuno Calado (Secretário-Geral) 

BALADI - Federação Nacional dos Baldios 

Eng.º Pedro Gomes

28-11-2012 APREN - Associação Portuguesa das Energias Renováveis

Eng.º José Ricardo Rodrigues

Eng.ª Lara Ferreira

Prof. António Sá da Costa

05-11-2012 ICNF - Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas

Eng.º João Soveral (Vice-Presidente)

19-12-2012 Director-Geral de Energia e Geologia

Eng.º Pedro Cabral

18- 02- 2013 Central de Biomassa - Terras de Santa Maria – Oliveira de Azeméis

Prof. Carlos Alegria

Fábrica Enerpellets – Pedrógão Grande

Dr. Alexandre Magalhães
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Previa também o plano de atividades a elaboração de um relatório final, no qual constaria o resultado das audições

realizadas, as propostas apresentadas e as conclusões a que o grupo de trabalho chegaria.

1.3. Motivação à constituição do Grupo de Trabalho da Biomassa
O plenário da Assembleia da República discutiu, a 20 de abril de 2012, quatro projetos de resolução relativos à aposta

na biomassa como forma de prevenir os incêndios florestais.

> Projeto de resolução n.º 265/XII (BE) – “Recomenda ao Governo um apoio extraordinário à compra de biomassa

como forma de prevenir os fogos florestais neste ano de seca severa.”

> Projeto de resolução n.º 289/XII (PSD) – “Recomenda ao Governo a valorização energética da biomassa no

objetivo de proteção da floresta.”

> Projeto de resolução n.º 291/XII (PCP) – “Reforçar os meios de prevenção estrutural dos incêndios florestais –

reduzir a carga de biomassa.”

> Projeto de resolução n.º 294/XII (CDS-PP) – “Recomenda ao Governo um conjunto de medidas que promovam

a utilização e valorização da biomassa florestal como contributo para a gestão sustentável das florestas e como

prevenção da ocorrência de incêndios florestais.”

As iniciativas dos grupos parlamentares do PCP e BE foram rejeitadas, enquanto os projetos de resolução do PSD e

CDS foram aprovados, originando as Resoluções da Assembleia da República n.º 70/2012 e n.º 69/2012, respetivamente.

Na RAR n.º 69 (série I, 10 de maio de 2012) é recomendado que o Governo:

“1 - Reavalie a estratégia para o aproveitamento da biomassa em Portugal, no contexto da sua valorização energética, e

como contributo para a redução de ocorrência de incêndios florestais, definindo as medidas e respetivas métricas económico-

 -financeiras da sua implementação, com vista a sustentar e priorizar as ações que se justifiquem concretizar, assim como

o desenvolvimento de ações que envolvam as autarquias locais no processo de limpeza das matas e florestas.

2 - Proceda à avaliação das condições de instalações de centros locais de recolha e tratamento de biomassa florestal

bem como a análise dos meios técnicos e recursos financeiros necessários para potenciar a exploração e recolha da

biomassa florestal.

3 - Implemente as diversas medidas de política florestal que propiciem a ação de agrupamentos de produtores florestais.

4 - Desenvolva um conjunto de recomendações sobre boas práticas gerais de produção e conversão

da biomassa.”

A RAR n.º 70 (série I, 10 de maio de 2012) recomenda ao Governo que:

“1 - Proceda à atualização e identificação do potencial de utilização da biomassa para produção de energia, promovendo

o desenvolvimento económico e social de zonas rurais.

2 - Aposte no aproveitamento da biomassa florestal como fonte de energia renovável, contribuindo assim para a diversificação

energética, nomeadamente mediante a implementação de medidas transversais que valorizem as atividades relacionadas

com a floresta, descriminando positivamente os biocombustíveis sólidos (lenha, estilha, pellets e resíduos florestais), e com

o objetivo fundamental de proteção da floresta contra incêndios.

3 - Dinamize as Zonas de Intervenção Florestal (ZIF) e incentive a criação de novas, simplificando procedimentos e como

forma de incentivar o emparcelamento da propriedade florestal.
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4 - Promova a contratualização com as Organizações de Produtores Florestais (OPF) e as autarquias locais, no âmbito

das operações de limpeza das faixas de combustível previstas na lei.

5 - Avalie a possibilidade de referenciação de uma rede de pontos de recolha de resíduos florestais que depois serão

encaminhados para as centrais de biomassa existentes ou para os vários setores industriais de utilização de biomassa.”

Foi nesta sequência que o grupo parlamentar do PS decidiu apresentar o requerimento na Comissão da Agricultura e

Mar para a constituição do grupo de trabalho, considerando que o objeto das iniciativas tem uma dupla importância

estratégica para o país: “contributo para a redução do risco estrutural de incêndios florestais” e “independência energética,

com aproveitamento de um recurso renovável endógeno”.
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1

IFN, 2010.

2.1. Floresta portuguesa
Portugal tem cerca de 35% do seu território coberto com floresta. Este valor representa uma diminuição superior a 150

mil hectares de 1995 a 2010, a que corresponde uma perda líquida de -0.3% por ano. Esta diminuição é sentida especialmente

nas regiões do Norte e do Centro do país, explicada pela conversão para a classe de uso “matos e pastagens” e pela

reconversão do uso florestal para uso urbano (28 mil hectares)1.

Neste período de tempo registou-se igualmente um crescimento da área arborizada (povoamentos) de 0.4% ao ano.

Só na região do Alentejo houve um aumento líquido da área de florestal de 25 mil hectares.

O aumento da área arborizada é explicado em parte “pela ação da própria natureza (regeneração natural) demostrando

a aptidão natural dos solos portugueses para a floresta, mas também pela ação dos proprietários florestais, que têm

continuado a investir na floresta com ações de arborização e rearborização” (IFN, 2010).

A área florestal nacional pertence maioritariamente a proprietários privados. Portugal é o país da União Europeia com

mais floresta nas mãos dos privados. Estima-se que 93% da floresta portuguesa pertença a mais de 400 mil proprietários,

sendo o restante distribuído entre Estado e baldios. Esta realidade contrasta com países como Espanha ou Grécia onde a

floresta pública representa, respetivamente, 30% e 75% da totalidade da área floresta (média da EU: 40% floresta pública).

A dimensão média da propriedade florestal em Portugal assume o valor baixo (varia entre dois e quatro hectares),

contudo existem diferenças assinaláveis entre as diferentes regiões do país.

Por outro lado, existe uma grande fragmentação da propriedade florestal. Nas regiões Norte (única região do país que

não tem proprietários com terrenos com mais de 100 ha) e Centro existe uma grande fragmentação das propriedades (cada

proprietário tem em média três parcelas de terreno) com uma dimensão média extremamente pequena - na ordem dos

0,4 ha cada. No Alentejo, a dimensão média da propriedade é de 22,5 ha com uma média de 1,6 de parcelas por proprietário.

Nos últimos anos, a estrutura florestal do país alterou-se significativamente, mas continua a verificar-se que o pinheiro

bravo (Pinus pinaster), o sobreiro (Quercus suber) e os eucaliptos (Eucalyptus spp.) são as três espécies mais representativas,

ocupando quase 75% da área de floresta, e são também aquelas com maior interesse económico.

O último Inventário Florestal Nacional (INF), cujos resultados foram apresentados em 2013, revela que o eucalipto

(dominado pela espécie Eucalyptus globulus) passou a ser a principal ocupação florestal do continente em área e percentagem

(812 mil ha; 26%), o sobreiro a segunda (737 mil ha; 23%), e o pinheiro bravo (714 mil ha; 23%) passou de primeira espécie

a terceira.

A principal alteração das áreas das espécies florestais entre 1995 e 2010 ocorreu ao nível do pinheiro bravo que

apresenta uma diminuição de cerca de 263 mil hectares, e na área de eucalipto, aumentando cerca de 95 mil hectares.

De acordo com os dados do 6.º Inventário Florestal Nacional (2010), a ocupação florestal no continente tem a seguinte

distribuição:

2. CARACTERIZAÇÃO DO SETOR

Figura 1- Distribuição da área total de floresta por espécie. IFN, 2010.
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A área arborizada em Portugal nos últimos quarenta anos registou um crescimento dos eucaliptais em detrimento dos

pinhais e outros.

O eucalipto glóbulos português é atualmente uma componente importante da paisagem portuguesa. Além das boas

características específicas que tem para a produção de pasta de papel de qualidade, o seu ritmo de crescimento tornou-

 -o uma espécie com elevado interesse económico. Este facto justificou o rápido aumento de área nas últimas quatro

décadas, embora existam grandes áreas plantadas de eucaliptos sem gestão ativa e abandonadas, devido a povoamentos

mal adaptados e/ou ardidos.

Entre 1995 e 2010, a área total de eucalipto aumentou 13%. “Para este aumento contribuem 70 mil ha de áreas ocupadas

por pinheiro bravo em 1995; 13,5 mil ha de superfícies ocupadas por matos e pastagens e 12 mil de áreas agrícolas. Cerca

de 8 mil ha que eram floresta de eucalipto em 1995 foram transformados para uso urbano em 2010.”

O pinheiro bravo é a principal matéria-prima para diversas indústrias: serração (mobiliário, poste, vedações, paletes,

etc); compostos químicos (resina), e aglomerados (mobiliário) energia (pellets e lenha), localizando-se especialmente nas

regiões Centro e Norte Litoral do país.

O sobreiro cuja distribuição natural tem maior concentração na zona alentejana, ribatejana e alguma expressão no

norte transmontano e na serra algarvia é, em geral, gerido num regime agro-florestal, sendo a pecuária o principal setor

associado a esta espécie.

Além dos produtos madeireiros baseados nas duas espécies dominantes na produção lenhosa, pinheiro e eucalipto, e

da atividade corticeira, o setor florestal tem outros polos economicamente ativos a uma escala local, como a produção

de madeiras nobres ou a produção de frutos secos, como o pinhão ou a castanha (entre 2005 e 2001, verificou-se um

aumento das áreas de pinheiro-manso e de castanheiro.

A floresta é ainda um importante fator para o bem-estar público, devido aos impactos positivos e funções ambientais

que presta na preservação e regularização das linhas de água e na purificação da água; na preservação de encostas,

evitando a sua erosão e, consequentemente, evitar a perda de produtividade do solo ou o aumento do assoreamento das

linhas de água; na preservação da biodiversidade; na purificação do ar; na regularização das condições meteorológicas

locais e regionais; e no combate às alterações climatéricas.

A esta dimensão de serviço e bem-estar públicos, pode ser associada uma dimensão económica que nem sempre é

quantificada, nem mesmo valorizada.

Segundo Mendes, A. [et al.] 2004 (The Portuguese Forest. Country level report delivered to the EFFE Project  – Evaluating

Financing of Forestry in Europe), as externalidades positivas dos ecossistemas florestais representavam naquele ano: 

I) proteção do solo agrícola – €49 209 milhões; II) proteção dos recursos hídricos – €28 934 milhões; III) conservação

da paisagem e da biodiversidade – €56 695 milhões. IV) as emissões e sequestro de CO2 pela floresta em 2008, foram

estimadas em €62,8 milhões.

Em suma, fundamentado nos valores possíveis e obtidos, estimam-se que os diferentes serviços prestados pelo

ecossistema florestal em Portugal possam valer €197 638 milhões/ano.

Conclui-se, por isso, que o elevado valor económico total das florestas não se refere somente à sua realização comercial,

mas também aos serviços ambientais e sociais que ela presta.

O setor florestal em Portugal também é positivamente atípico em relação ao de muitos outros países pela diversificação

da atividade económica que apresenta.

Estima-se que a floresta tem sido a base de um setor da economia que gera cerca de 113 mil empregos diretos, ou seja,

2% da população ativa. Este número tem-se mantido mais ou menos constante durante as últimas duas décadas o que,

com o nível de produção que se tem verificado, sugere um crescimento na produtividade do trabalho no setor. Este representa

também cerca de 10% das exportações e 3% do Valor Acrescentado Bruto.

No âmbito da indústria florestal destaca-se o seguinte:

>  A fileira da madeira de serração tem vindo a assistir a um fenómeno de concentração, com o desaparecimento

de pequenas serrações. Estima-se, contudo, que se mantem o volume de vendas total. Em 2009, contribuiu para

cerca de 1,5% das exportações totais.

> A fileira da pasta e papel contribui para cerca de 4 mil empregos diretos (CELPA, 2005), mas a sua principal

evolução tem sido no aumento da integração vertical no setor, com maior produção de papel e cartão, o que conduz
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- Redução da dependência energética;

- Regularidade da produção e possibilidade de

modulação (maior controlo na produção da eletricidade);

- Possibilidade de gestão integrada das florestas (se

assegurada de forma sustentável);

- Possibilidade de aproveitamento de resíduos industriais;

- Balanço de emissões de CO2 nulo.

- Menor poder calorífico comparativamente com os

combustíveis convencionais;

- Necessidade de armazenamento, com complexas e

onerosas operações de transporte e manuseamento da

biomassa;

- Poderá colocar em risco a sustentabilidade do recurso a

médio e longo prazo (colocando em risco os

investimentos);

- A pressão sobre o recurso poderá aumentar

consideravelmente o seu custo, comprometendo a

rentabilidade dos projetos;

- Custos de investimentos por mW elevados;

- Maior probabilidade de emissão de partículas para a

atmosfera.

QUADRO 1.  PRÓS E CONTRAS DA BIOMASSA

Prós Contras

Fonte: CONFAGRI

a um acréscimo notável de valor do produto, evolução que tende ainda a aumentar. É o segundo setor com maior

valor acrescentado nacional, e corresponde a 5% das exportações nacionais.

> A fileira da cortiça representa uma importante fração no comércio externo nacional, com cerca de um terço do

total das exportações. O número de empresas desta fileira era de 828 em 2003, sendo o número de empregos por

elas gerados mais de 12 mil (APCOR, 2005).

2.2. Aproveitamento florestal para biomassa
Face às preocupações crescentes no âmbito das alterações climáticas, à crescente dependência de combustíveis fósseis

e ao aumento dos custos da energia, diversos países, em particular europeus, têm vindo a promover fontes de energia

renováveis (FER). Neste contexto, surge o conceito de biomassa.

Biomassa é a matéria orgânica, quer seja de origem vegetal quer animal, que pode ser utilizada como fonte de energia

renovável, sob a forma de eletricidade, calor ou combustível. A transformação de biomassa em energia ocorre através de

métodos de transformação classificados de: i) termoquímicos e ii) biológicos.

Os métodos termoquímicos baseiam-se na conversão da biomassa residual obtida das atividades agrícolas e silvícolas,

através dos processos de combustão, de pirólise e de gaseificação. Quanto aos métodos biológicos, são utilizados

microorganismos em processos como a fermentação alcoólica ou a digestão anaeróbica.

Em Portugal, a biomassa é identificada, essencialmente, como um recurso apto para a conversão termoquímica, podendo

sê-lo nas seguintes opções:

> Fornos industriais e instalações de cogeração existentes.

> Centrais termoeléctricas já existentes.

> Novas centrais e unidades energéticas com base em tecnologias avançadas.

No quadro seguinte apresentam-se alguns dos prós e contras da biomassa como Fonte de Energia Renovável (FER).

Existem diferentes tipos de biomassa que podem ser usados para fornecer energia:
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> Resíduos, incluindo-se nestes os resíduos florestais e os das indústrias da fileira florestal.

> Os resíduos agrícolas e das indústrias agro-alimentares bem como os seus efluentes.

> Excreta animal proveniente das explorações pecuárias.

> A fração orgânica dos Resíduos Sólidos Urbanos.

> Culturas e plantações energéticas (espécies florestais de rápido crescimento, herbáceas de elevada produtividade,

plantas oleaginosas e plantas produtoras de glícidos).

Perante a percentagem de área do território nacional coberta por floresta, identificou-se a “biomassa florestal” como

os materiais ligno-celulósicos obtidos da limpeza das florestas, incluindo ramos e bicadas, assim como os matos sob coberto

e em áreas de incultos, sem esquecer a madeira sem valor comercial proveniente de áreas percorridas por incêndios, e

ainda, os resíduos e os desperdícios das unidades de transformação da madeira que, na situação atual, não podem ser

reciclados ou escoados para transformação ou incorporação em produtos com interesse comercial.

A “biomassa residual florestal” resulta fundamentalmente das ações de gestão florestal, como desbastes, desramações

e corte final (ramos, bicadas e cascas), derivados das indústrias de transformação e produtos no final do ciclo de vida dos

produtos florestais lenhosos.

Na verdade, o aproveitamento dos resíduos florestais esteve desde sempre ligado à necessidade da madeira para

energia, nomeadamente para utilização doméstica. Com o desenvolvimento industrial, muitos destes resíduos passaram a

ser canalizados para o abastecimento de unidades industriais como fonte de energia (MADRP, 2005).

Em Portugal existe uma grande discrepância entre a disponibilidade potencial e a disponibilidade efetiva de resíduos

nas florestas. O quadro seguinte sintetiza as quantidades indicativas de biomassa florestal de acordo com a proveniência,

distinguindo a produção de biomassa florestal e a efetiva disponibilidade deste recurso energético:

QUADRO 2 – PRODUÇÃO DE BIOMASSA FLORESTAL (A); - DISPONIBILIDADE POTENCIAL DE BIOMASSA FLORESTAL (B);

POTENCIAL DISPONÍVEL DE RESÍDUOS DA FLORESTA E DE ITM, PARA PRODUÇÃO DE ENERGIA (C)

TIPO DE RESÍDUO (A) QUANTIDADE (MILHÕES TONELADAS/ANO)

Matos (incultos) 4,0

Matos (sob-coberto) 1,0

Produção de lenhas 0,5

Ramos e bicadas 1,0

Total 6,5

Produção de biomassa florestal

TIPO DE RESÍDUO (B) QUANTIDADE (MILHÕES TONELADAS/ANO)

Matos 0,6

Biomassa provenientes de áreas ardidas 0,4

Ramos e bicadas 1,0

Total 2,0

Disponibilidade potencial de biomassa florestal

PROVENIÊNCIA DOS RESÍDUOS (C) QUANTIDADE (MILHÕES TONELADAS/ANO)

Floresta 2,0

Indústria Transformadora da Madeira (ITM) 0,2

Total 2,2

Potencial disponível de resíduos da floresta e de ITM, para produção de energia

Fonte: Paper da Universidade do Algarve
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Perante esta discrepância, existe a consciência de que, em muitas situações, só uma pequena porção destes resíduos

terá viabilidade económica para ser aproveitada para produção de energia. Aliás, de acordo com a gestão florestal sustentável

dos povoamentos, é recomendável a incorporação de parte dos matos e resíduos na floresta, e não a sua exportação

integral.

Por outro lado, considera-se importante distinguir biomassa florestal de biomassa residual florestal sendo esta última

aquela que é utilizada como matéria-prima para produção de energia, e é proveniente de sobrantes da gestão e da

exploração florestal ou de subprodutos da indústria transformadora dos produtos florestais e de produtos em final do seu

ciclo de vida. Acresce que nem toda a biomassa florestal é de fácil exploração devido aos custos associados (transportes,

tarifas, etc).

Note-se, ainda, que a biomassa é um material suscetível de transformação em diferentes tipos de biocombustíveis, não

só sólidos (briquetes e pellets) mas também líquidos (etanol e metanol) ou gasosos (metano).

Em Portugal é utilizada para aproveitamento energético uma importante parte da biomassa residual florestal, como as

indústrias de produção de pasta de papel, painéis, aglomerados e resíduos de madeira (briquetes e pellets).

Paralelamente, em 2005, o país fez uma aposta neste tipo de FER, lançando um concurso para atribuir 100 mW de

potência para a produção de energia elétrica a partir de biomassa florestal residual (em 15 centrais). O objetivo era atingir

os 250 mW de potência de centrais a biomassa florestal dedicada, somando aos 150 mW licenciados em Projetos de

Interesse Público (PIP) fora destes concursos.

Perante a aposta nesta energia renovável e considerando a potencialidade de biomassa florestal em Portugal, é

expectável que aumentem as necessidades desta matéria-prima. Neste sentido, a sustentabilidade do subsetor energético

com base na biomassa florestal, face às capacidades a instalar, poderá ter de passar pela existência de culturas florestais

energéticas complementares aos sobrantes, no caso de carências de fornecimento de regular às centrais.

Caso contrário, as disponibilidades de biomassa provenientes de resíduos florestais poderão ser insuficientes para as

necessidades do país, o que poderá pôr em causa a consecução dos objetivos iniciais. Aliás, alguns intervenientes estimam

que as necessidades de matéria-prima para abastecer as centrais dedicadas (quando entrarem em operações todas as

centrais em projeto), centrais a cogeração, fábricas de pellets e as cimenteiras, rondarão, a partir de 2015, as 4 Mton/ano.

Tendo em conta os valores do quadro 2, Portugal pode ter um deficit de matéria-prima para abastecer a produção de

energia a partir de biomassa florestal em cerca de 2 Mton/ano, caso as centrais programadas e projetadas entrem em

funcionamento.

O aproveitamento de biomassa florestal para energia elétrica, ou simultaneamente para produção de energia elétrica

e calor (cogeração), enquadra-se na organização do Sistema Elétrico Nacional, que se baseia na existência de dois sistemas

complementares: o Sistema Público e o Sistema Independente – Produção em Regime Especial, de sistemas de menor

dimensão, por ex., “a Central Termoeléctrica de Mortágua, e instalações de cogeração, ambas não totalmente integradas

nas grandes fileiras energéticas, mas relacionando-se com elas” (MADRP, 2005).

2.3. Políticas públicas
O recurso à produção de eletricidade a partir de fontes de energia renováveis requer o cumprimento de vários trâmites

legais. Assim, o quadro legislativo em Portugal está enquadrado com as metas europeias de utilização de energia proveniente

de fontes endógenas renováveis e com a melhoria substancial na eficiência energética do país.

Desde logo, no “Programa de Atuação para reduzir a dependência de Portugal face ao petróleo”, aprovado pela RCM

n.º 171/2004, de 29 de novembro, foi identificado um conjunto de medidas para reduzir em 20% a intensidade energética

e a dependência do petróleo, nas quais são listadas medidas relevantes para a energia renovável relacionada com a

biomassa oriunda da atividade agrícola, florestal e respetivas fileiras industriais.

A Comissão Europeia, por seu lado, em 2005, aprovou o Plano Biomassa visando uma abordagem coordenada das

políticas em vigor no espaço europeu, que inclui medidas destinadas às fileiras do bioetanol e do biodiesel (agricultura), e

à produção de biomassa para geração e de energia elétrica e térmica.

Nesta sequência, Portugal aprovou os seguintes planos:

>  A Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005, de 24 de outubro, estabeleceu a Estratégia Nacional para
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a Energia. Este documento apontava para a necessidade de aumentar a potência instalada (objetivo em concretização

através de um concurso público para a instalação de 15 centrais termoelétricas a biomassa florestal com uma

potência conjunta de 100 mW a decorrer), assim como a adoção de medidas de valorização da biomassa florestal,

em regime a compatibilizar com as indústrias da madeira e da pasta de papel e medidas de avaliação de critérios

de remuneração da eletricidade produzida, tendo em conta as especificidades tecnológicas e os critérios ambientais.

> A Estratégia Nacional para as Florestas (RCM n.º 114/2006) destaca a necessidade de se criar um mercado para

os materiais combustíveis que promovam o aproveitamento dos matos e reduzam os custos de manutenção e

limpeza dos povoamentos florestais.

>  O Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (PNAEE) (2008-2015) estabeleceu como meta a alcançar

até 2015 a implementação de medidas de melhoria de eficiência energética equivalentes a 10% do consumo final

de energia (RCM n.º 80/2008, de 20 de maio).

>  A Estratégia para a Energia - ENE 2020- (RCM n.º 29/2010, 15 de maio) definiu a aposta nas energias renováveis

e a utilização da política energética, para a promoção do crescimento e da independência energética e financeira

nacional, bem como para o desenvolvimento económico territorialmente equilibrado.

> A Resolução do Conselho de Ministros n.º 81/2010, de 3 de novembro, veio estabelecer no âmbito da Estratégia

Nacional da Energia 2020, medidas de concretização dos projetos de centrais dedicadas a biomassa florestal

relativos aos concursos realizados em 2006. São medidas destinadas a assegurar a sustentabilidade a prazo do

abastecimento das centrais dedicadas a biomassa, bem como a efetivar a sua construção e exploração, até final

de 2013, associando ao cumprimento destes objetivos a aplicação de um incentivo económico.

>  O Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER), em que é prevista a geração de calor e energia

elétrica, a partir da combustão de biomassa de diferentes origens, como um recurso importante na matriz energética

nacional. Este plano, aprovado a 30 de julho de 2010, imposto pela Diretiva das Energias Renováveis (2009/28/CE),

definia uma meta de 31% de incorporação de energia de Fontes de Energia Renováveis (FER) no consumo de energia

final em Portugal, além de uma meta de utilização de 10% de energias renováveis nos transportes.

Recentemente, a RCM nº 20/2013, de 10 de abril, aprovou o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética para

o período 2013 -2016 (Estratégia para a Eficiência Energética - PNAEE 2016) e o Plano Nacional de Ação para as Energias

Renováveis para o período 2013 - 2020 (Estratégia para as Energias Renováveis - PNAER 2020), tendo revogado as RCM

n.º 80/2008 de 20 de maio e n.º 29/2010, de 15 de abril.

Esta resolução pretende proceder a uma revisão integrada do PNAEE 2016 e do PNAER 2020, na medida em que a

integração de dois Planos, que até agora eram tratados de forma independente, permite uma ação concertada para o

cumprimento dos objetivos nacionais e europeus, minimizando o investimento necessário e aumentando a competitividade

nacional. “Será promovida gradualmente a utilização de sistemas a biomassa mais eficientes e de melhor desempenho

ambiental, nomeadamente recuperadores de calor e caldeiras a pellets, o que contribuirá para estabilizar o consumo desta

FER.”

Produtores de cogeração e renováveis:

Os produtores de energia elétrica com base em fontes de energias renováveis devem ser licenciados ao abrigo dos DL

n.º 189/88 e 312/2001, com as alterações introduzidas pelos DL n.º 33-A/2005 (nomeadamente a tarifa garantida por 15

anos e atualização da remuneração da tarifa) e DL n.º 225/2007 (possibilidade de renovação da licença por mais 10 anos).

De acordo com estes diplomas, estes produtores são remunerados com base numa fórmula estabelecida na legislação.

Os elementos da fórmula representam diferentes fatores que influenciam o valor da remuneração pelo fornecimento da

eletricidade produzida em centrais de energias renováveis entregue à rede.

A atualização dessa remuneração (coeficiente Z) foi sendo feita, garantindo a respetiva remuneração por um prazo

considerado suficiente para permitir a recuperação dos investimentos efetuados e a expectativa de retorno económico

mínimo dos promotores. Por exemplo, com a atualização dos valores de remuneração de eletricidade a partir de FER em

2005, o tarifário aumentou cerca de 39% no caso da biomassa.

O decreto-lei n.º 33-A/2005, de 16 de fevereiro, veio estabelecer uma tarifa favorável para a energia produzida em
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centrais de biomassa florestal (cerca de 109€/mWh). Esta tarifa é bastante superior à atribuída à da energia produzida em

centrais hídricas, eólicas, de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) ou biogás de aterro. Apenas à eletricidade produzida em

centrais fotovoltaicas é garantida uma tarifa superior à das centrais a biomassa.

Na prossecução dos objetivos de valorização dos recursos florestais e de aposta em fontes de energia renováveis, o

decreto-lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, veio estabelecer novas medidas destinadas a promover a produção e o aproveitamento

de biomassa de modo a assegurar o abastecimento das centrais dedicadas a biomassa florestal.

Entre estas, destaca-se a criação de um incentivo à construção e exploração das referidas centrais e à garantia de

sustentabilidade a longo prazo do seu aprovisionamento. Atendendo aos atrasos registados na instalação de muitas das

centrais abrangidas pelo decreto-lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, e considerando a importância assumida pela sua construção

e exploração no quadro da promoção do crescimento e da independência energética, bem como do desenvolvimento

económico territorialmente equilibrado, foi alargado o prazo fixado para efeitos da possibilidade de acesso ao incentivo,

o que foi efetuado através do decreto-lei n.º 179/2012, de 3 de agosto.

Apoios no PRODER:

Os programas de incentivo à gestão florestal, enquadrados no PRODER, estão especificamente direcionados para a

extração de biomassa, existindo alguns subprogramas para apoio a equipamento.

> Subação 1.3.1. – Melhoria Produtiva dos Povoamentos – Prevê a reconversão de povoamentos mal adaptados

de espécies de rápido crescimento e Melhoria de Povoamentos Florestais (resinosas e folhosas): os apoios variam

entre 30% e 60%, consoante se refiram a povoamentos de Eucaliptus spp ou folhosas e resinosas de crescimento

lento, respetivamente.

> Subação 1.3.3. – Modernização e Capacitação das Empresas Florestais – prevê apoios à mobilização de biomassa

na floresta, nomeadamente colheita, recolha, concentração e triagem de material lenhoso. Apoios variam de 35%

a 45%, no que respeita ao apoio à estruturação da cadeia de abastecimento em biomassa, nomeadamente à

constituição de parques de biomassa para processamento em escala, trituração e crivagem, e à aquisição de

equipamentos para recolha e processamento de biomassa, fellers, rechegadores, trituradores/estilhaçadores, etc.

> Subação 2.3.3.3. – Apoio à gestão/controlo das áreas invadidas por invasoras não lenhosas não autóctones. Os

apoios variam entre 60% e 80%.

Paralelamente, o Fundo Florestal Permanente tem vindo a apoiar financeiramente a realização de Planos de Gestão

Florestal e de Zonas de Intervenção Florestal, enquanto instrumentos que concorrem para uma melhor gestão territorial,

em particular no aumento da produtividade florestal, já que este aumento tem repercussões diretas na disponibilidade de

biomassa para energia. Cerca de 20% da exploração florestal do pinho e eucalipto (bicadas, ramos e casca) são sobrantes

de exploração.

2.4. Evolução da potência instalada em Fontes de Energia Renováveis
Portugal tem registado uma evolução favorável no que respeita à meta de incorporação de Fontes de Energia Renováveis

(FER) no consumo final bruto de energia desde 2005 (ano base) até ao momento. No período compreendido entre 2005

e 2010, a monitorização efetuada permitiu verificar que, em 2010, a quota global de FER alcançou 24,6% do consumo final

bruto de energia, o que representa uma evolução de cinco pontos percentuais face a 2005.
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A biomassa desempenha um papel importante na produção de energia em Portugal. Atualmente, a capacidade instalada

é de cerca de 662 mW, dos quais 459 mW em cogeração e 117 mW em centrais dedicadas. Para 2020 prevê-se uma

capacidade instalada total de 769 mW.2

“A contribuir para este aumento de capacidade estão 12 centrais já adjudicadas nos concursos para atribuição de

capacidade de produção de eletricidade em centrais a biomassa florestal, as quais se encontram em diferentes fases,

estando algumas já em funcionamento. É expectável que a entrada em exploração da maioria destas centrais ocorra até

2015.

A capacidade atribuída em centrais dedicadas será conciliada com a disponibilização de biomassa florestal, sendo

agilizada a concentração de potência para a obtenção de economias de escala, sempre que justificável e salvaguardando

os equilíbrios intersetoriais e territoriais.”

Na tentativa de detalhar o cenário atual da biomassa em Portugal, não se pode deixar de referir a dificuldade em apurar

com precisão qual a produção atual de energia com base nas diferentes formas de biomassa utilizadas pela indústria, face

à capacidade instalada das suas unidades térmicas e de cogeração, bem como o funcionamento de centrais com utilização

de biomassa. Na figura 2 ilustra-se a evolução da potência total instalada em renováveis.

2.5. Cenário atual
Até 2005 existiam em Portugal apenas duas centrais termoelétricas ligadas à rede elétrica que utilizam a biomassa

florestal como principal combustível – a central da EDP, em Mortágua, e a Centroliva, em Vila Velha de Ródão.

Em 2006 foram lançados 15 concursos para a atribuição de 100 mW de potência para a produção de energia elétrica

a partir de biomassa florestal residual. O objetivo era atingir os 250 mW de potência de centrais a biomassa florestal

dedicada, somando aos 150 mW licenciados em Projetos de Interesse Público (PIP) fora destes concursos.

Destas centrais somente duas foram concluídas até ao momento, tendo sido apontadas várias razões para o insucesso

mar 
2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013* TCMA

Hídrica total 4 752 4 784 4 787 4 792 4 821 4 837 5 261 5 286 5 540 1,5%

Grande Hídrica (>30mW) 4 234 4 234 4 234 4 234 4 234 4 234 4 650 4 662 4 916 1,4%

PCH (>10i<=30mW) 232 263 263 263 263 263 261 265 265 1,9%

PCH (<=10mW) 286 287 290 295 324 340 350 359 359 3,3%

Eólica 1 047 1 681 2 446 3 037 3 519 3 863 4 301 4 450 4 460 23,0%

offshore 2.0 2.0 2.0

micriprodução 0.6 0.6 0.6

Biomassa (c/cogeração) 357 357 357 357 359 360 367 367 367 0,4%

Biomassa (s/cogeração) 12 24 24 24 101 106 105 105 105 36,3%

Resíduos Sólidos Urbanos 88 88 88 88 88 88 88 88 88 0,1%

Biogás 8.2 8.2 12.4 12.4 20.0 28.0 43.3 61.1 61.1 33,2%

Fotovoltaica 2.9 3.4 14.5 58.5 104.1 122.9 157.7 225.7 226.6 86,3%

microprodução 62.8 99.8 10.5

Ondas 0.3

Total 6 267 6 945 7 729 8 369 9 011 9 405 10 322 10 583 10 848 7,8%

TCMA - Taxa de Crescimento Média Anual entre 2005 e 2012.

* A potência instalada é provisória para 2011, 2012 e 2013.

Figura 2- Evolução da potência total instalada em renováveis (mW). DGEG, março 2013.

2 RCM n.º 20/2013, de 10 de abril.
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do concurso: má localização de algumas da centrais; custos da matéria-prima elevados face à tarifa disponível; problemas

no aprovisionamento, logística e disponibilidade da matéria-prima; burocracia dos procedimentos dos concursos, e mais

recentemente, falta de financiamento junto da banca. A localização de 12 destas centrais era nas regiões Norte e Cento

de Portugal.

Entre 2007 e 2009 foram implementadas cinco novas centrais com uma potência total de 78 mW, o que totaliza pouco

mais de 100 kW, ficando longe da meta dos 250 kW.

Nos quadros seguintes estão sintetizadas as centrais dedicadas, cogeração e pellets. Em suma:

QUADRO 3 – PROJETOS IMPLEMENTADOS FORA DO CONCURSO E EM FUNCIONAMENTO

Entidade Concelho Potência* Consumo de Biomassa* Estado
(kW) (ton/ano)

EDP Produção Bioeléctrica Mortágua 7 400 115 000 Em funcionamento

Centroliva V. V. Rodão 6 000 60 748 Em funcionamento

Central Biomassa TS Maria Oliveira de Azeméis 10 044 121 500 Em funcionamento

Rodão Power V. V. Ródão 13 232 140 000 Em funcionamento

EDP Produção Bioeléctrica Constância 13 020 140 000 Em funcionamento

S.P.C.G. Setúbal 12 090 146 000 Em funcionamento

Enerplus Aveiro 12 500 146 000 Em funcionamento

EDP Produção Bioeléctrica Figueira da Foz 27 900 400 000 Em funcionamento

* Valores de 2010 da CELPA. Fonte: DGEG

QUADRO 4 – PROJETOS DO CONCURSO DE 2006

Entidade Concelho Potência* Consumo de Biomassa* Estado
(kW) (ton/ano)

Probiomass (lote 1) Valpaços 11 000 133 645 Adjudicada 2008

MIESE (lote 3) Braga 10 000 121 500 Adjudicada 2010

PA Termoflorestal (lote 4) Monção 4 650 61 000 Licença de estabelecimento

Ecotator (lote 6) Belmonte 1 920 24 300 Em funcionamento

MIESE (lote 5) Alijó 11 000 133 645 Adjudicada 2009

SIAF (lote 8) Mangualde 10 000 121 500 Não adjudicada

Biobeiraner (lote 9. MVA) Viseu 5 000 61 000 Em projeto

Palser (lote 10) Sertã 4 000 36 500 Em funcionamento

Enerwood Covilhã (lote 11) Fundão 10 000 121 500 Adjudicada 2009

Centro + Bioenergia (lote 12) Sertã 10 000 121 500 Adjudicada 2010

Enerwood Portalegre 10 000 121 500 (licença cedida) Adjudicada 2009

Tecneira + Forestech Rio Maior 6 000 73 000 Adjudicada 2009

Tecneira + Forestech Odemira 3 000 36 500 Adjudicada 2009

* Valores de 2010 da CELPA. Fonte: DGEG

Note-se que a Centroliva aumentou a sua capacidade de potência em 2007, no valor de mW em 2007.
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Das 15 centrais a concurso, duas estão em funcionamento (Belmonte e Sertã). Registaram-se duas desistências.

QUADRO 5 - PROJETOS EM LICENCIAMENTO (extra concurso de 2006)

Entidade Concelho Potência* Consumo de Biomassa* Estado
(kW) (ton/ano)

EDP Produção Bioeléctrica Gondomar 13 050 175 500 Licenciadas

EDP Produção Bioeléctrica Mortágua 10 000 243 000 Licenciadas

EDP Produção Bioeléctrica Cabeceiras de Basto 10 120 133 645 Licenciadas

EDP Bioeléctrica/Pinorval Oleiros 9 300 121 000 Licenciadas

EDP Produção Bioeléctrica Monchique 14 650 189 800 Licenciadas

Forestech Alcácer do Sal 1 200 12 150 Licenciadas

Isohidra Anadia 5 000 121 500 Licenciadas

Triquimica Sintra 960 12 150 Licenciadas

* Valores de 2010 da CELPA. Fonte: DGEG

QUADRO 6 - PROJETOS DE COGERAÇÃO

Entidade Concelho Potência* Consumo de Biomassa* Estado
(kW) (ton/ano)

Portucel Viana 8 000 97 500 Em funcionamento

Enerpulp Cacia 6 000 110 370 Em funcionamento

Enerpulp Figueira da Foz 15 000 219 960 Em funcionamento

Enerpulp Setúbal 12 000 168 480 Em funcionamento

Caima Constância 4 000 54 600 Em funcionamento

Celtejo Ródão n.d. n.d. Em funcionamento

Sonae – 5 000 65 000 Em funcionamento

* Valores de 2010 da CELPA. Fonte: DGEG

QUADRO 7 – PROJETOS DE PRODUÇÃO DE PELLETS

Entidade Concelho Consumo de Biomassa* Estado
(ton/ano)

Gesfinu Lousada Lousada 161 000 Em funcionamento

Gesfinu Mortágua Mortágua 161 000 Em funcionamento

Gesfinu Alcácer Alcácer do Sal 161 000 Em funcionamento

Enerpellets Pedrógão Grande 161 000 Em funcionamento

Visabeira Alcobaça 161 000 Em funcionamento

EnerMontijo Montijo 161 000 Em funcionamento

Oleiros Oleiros 150 000 Em construção

Stellep Vidago Vidago 103 500 Em construção

Sertã e outros Sertã 150 000 Em construção

Visabeira Arganil – Em funcionamento

* Valores de 2010 da CELPA. Fonte: DGEG 
Nota: consumo = biomassa + rolaria



RELATÓRIO GRUPO DE TRABALHO DA BIOMASSA 18

QUADRO 8 – PROJETOS DE CIMENTEIRAS

Entidade Concelho Consumo de Biomassa* Estado
(ton/ano)

Sécil Setúbal 30 000 Em funcionamento

Cimpor - diversos 5 000 Em funcionamento

* Valores de 2010 da CELPA. Fonte: DGEG
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3. RESULTADO DAS AUDIÇÕES 

3.1. Análise da situação atual
Desde logo, salienta-se um posicionamento distinto entre os diferentes intervenientes da fileira florestal e energética

(ao nível da produção florestal, energética e administração central). Contudo, foram encontrados pontos comuns na análise

ao setor objeto do Grupo de Trabalho da Biomassa. De seguida são resumidas algumas das preocupações e propostas das

entidades ouvidas no âmbito das reuniões decorridas.

De uma forma geral, as diversas entidades ouvidas salientaram que a biomassa deve ser vista e explorada de forma

integrada com os demais produtos e subprodutos da floresta, e não como a resolução exclusiva quer do rendimento dos

proprietários florestais, quer dos incêndios florestais. Com efeito, foi realçado que sendo a biomassa residual florestal um

subproduto que resulta de uma gestão ativa da floresta, ao ser valorizada pode reduzir os custos da exploração para o

proprietário e reduzir do risco de incêndio, na medida em que os resíduos dessa gestão são limpos do terreno gerido.

Por outro lado, foi referido que as centrais cuja matéria-prima é a biomassa florestal não funcionam com material

proveniente da limpeza dos matos, mas apenas com produtos provenientes da gestão e exploração dos povoamentos

florestais. Contudo, a madeira afetada com pragas e doenças, como é o caso do nemátodo da madeira, tem vindo a ser

utilizada ultimamente.

Muitos entendem que as questões das florestas e da biomassa são indissociáveis, e que as diferentes utilizações não

colidem entre si, contudo é unânime que há um deficit estrutural de quantidade de matéria-prima disponível a longo-prazo,

mas, conjunturalmente, esse deficit não se verifica.

Por outro lado, várias foram as entidades que disseram existir área (ha) suficiente para dar resposta quer à produção

agrícola, pecuária e florestal. A CELPA afirma que há espaço para todos, que os eucaliptos não tiram lugar aos sobreiros

(CBE), perante a crítica de alguns ao desenvolvimento de culturas energética em detrimento de culturas para a produção

alimentar ou florestal mais nobre. Na verdade, a Federação Nacional das Cooperativas de Produtores Florestais afirmou

que Portugal tem disponibilidade para a agricultura e para culturas energéticas.

Por outro lado, a APEB defende que Portugal possui muita área florestal cuja utilização poderia ser melhorada, através,

por exemplo, da concretização de um conjunto de centrais de biomassa anunciado em 2006. Estas novas centrais

contribuiriam para a criação de postos de trabalho (a APEB estima que cada central implique 200 a 250 postos de trabalho),

e para a diminuição das importações florestais, substituindo-as por recurso nacional.

Acresce que para responder ao desafio da diretiva 20-20-20 é importante que Portugal aposte na floresta, em particular

na floresta produtiva de modo a valorizar os nossos recursos naturais.

É neste contexto que a CELPA considera que o crescimento da utilização da biomassa exige uma resolução “do problema

a montante, isto é, o aumento da disponibilidade de madeira” o que implicaria uma clara aposta na florestação/rearborização.

Mais, entende que são necessárias condições legais para o desenvolvimento da floresta, sem “discriminação negativa

de espécies florestais” e simplificando o novo quadro legislativo. Defendem uma clara definição das áreas de produção e

das áreas de proteção. “A legislação portuguesa é clara na proteção aos carvalhos (sobreiros e azinheiras), é clara na

delimitação das áreas com estatuto de proteção ambiental, mas é complexa e difícil de destrinçar nas áreas com aptidão

prioritária para a função produtiva da floresta.”

O INCF alertou para o facto de não estar a existir articulação nem cooperação entre os diferentes serviços dos Ministérios

da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e da Economia e do Emprego, dando o exemplo de

que aquele instituto não tem conhecimento prévio da intenção de se instalar fábricas de pellets/briquetes ou outras

utilizações, cuja matéria-prima é a madeira ou seus derivados.

O atraso na construção das centrais está a levantar alguns problemas aos consórcios ao nível das licenças de exploração

que estão a terminar e ainda não começaram a ser construídas, nem a produzir energia (DGEG), tendo os projetos de ser

concluídos até ao final de 2020 (DGEG).

Em paralelo, foram considerados necessários os seguintes:

i) Mais apoios à certificação florestal, que é considerada fundamental na valorização dos produtos (CELPA; FNCPF);



RELATÓRIO GRUPO DE TRABALHO DA BIOMASSA 20

ii) A criação de um observatório ou entidade reguladora da utilização de biomassa para fins energéticos, “que não

apenas estivesse atenta aos preços praticados, para que não se infringisse a lei de vender abaixo de preço de custo,

mas que garantisse a utilização contínua de material por forma a evitar que os equipamentos/empresas que a

produzem tenham períodos de descontinuidade de produção” (ANEFA). De acordo com a administração (audição

do ICNF) está previsto um observatório deste tipo.

iii) A manutenção dos atuais incentivos. Contudo, a CELPA defende que o suporte político à produção de biomassa

não passa só pela criação de mais fundos ou apoios financeiros; passa prioritariamente pela redefinição de um

quadro legislativo simplificado “que incentive os proprietários a realizar novas florestações e a manter adequadamente

a floresta existente”.

No entanto, o ICNF, considera que os apoios à biomassa não devem ser excessivos de modo a evitar uma canibalização

em relação a outros produtores florestais.

iv) Mecanismos que evitem a concorrência com outras utilizações industriais, como por exemplo a de fabrico de

postes, que aproveita muita da madeira proveniente da limpeza dos pinhais. E que, do ponto de vista do mercado

doméstico, também haja promoção da utilização de estilha no domínio doméstico, substituindo as tradicionais

caldeiras a gasóleo. Aliás, a ANEFA lamenta não ter havido produção nem preocupação com a produção da estilha.

A Associação Nacional de Pellets Energéticos de Biomassa (ANPEB) entende que o pellet é um produto nobre da cadeia

da biomassa, transacionável pelo que tem tido um desempenho positivo nas exportações do setor.

Relativamente ao concurso de 2006 para instalar 15 novas centrais de biomassa, mencionada anteriormente, foi

afirmado que:

> Houve um problema transversal de financiamento (DGEG).

> Houve no concurso centrais que ficaram sem concorrentes porque foram consideradas inviáveis devido à sua

dimensão, isto é, por terem uma capacidade inferior a 10 mW (APEB);

> O transporte da biomassa é um fator crítico e fundamental para a rentabilidade da produção elétrica, tendo

condicionado o atraso das novas centrais (DGEG).

> As condições que vigoravam na abertura do concurso desapareceram. O ICNF entende que o país “ganhava em

deixar para trás o desiderato, admitindo que as condições se alteraram”.

Em Portugal faz mais sentido a produção de pellets, do que o modelo estabelecido para o conjunto das centrais de

biomassa. O incentivo à produção de pellets deveria ser fomentado pelo Estado junto das entidades públicas (ex.

piscinas).

> A estratégia era desadequada segundo a ANEFA: “Além das mesmas só serem rentáveis a partir de determinada

dimensão, apenas se aproveita ao nível do rendimento menos de 30% do potencial da biomassa, já que a tecnologia

não permite o aproveitamento do calor. Assim, estas centrais acabam por apresentar três tipos de problemas – o

investimento inicial, o abastecimento das mesmas e o subaproveitamento do potencial que constitui a queima da

biomassa. O investimento inicial está a colocar em risco a construção da maior parte das que foram adjudicadas,

já que os consórcios não conseguem arranjar crédito para a sua construção”;

> “A aposta numa estratégia de construção de pequenas centrais de co-geração junto de espaços de utilização

pública (escolas, hospitais, piscinas, entre outros) seria muito mais proveitosa sobre diferentes aspectos. Por um

lado, as empresas madeireiras são empresas locais e, por isso, haveria um complemento na sua atividade, contribuindo

para um desenvolvimento local, com maior empregabilidade e fixação das populações. Por outro, reduz-se o custo

de produção porque, sendo necessárias menores quantidades de biomassa, é mais fácil o abastecimento com custos

menores de transporte. Por outro lado, este tipo de centrais têm um aproveitamento que pode ir até 80% do potencial

da biomassa, pois aproveitam, igualmente, grande parte do calor e, se por qualquer motivo houver falta de estilha,

a mesma pode ser compensada através do uso de pellets, cujo fabrico em Portugal atinge já as 700 000 toneladas,

sendo apenas consumidas no nosso país cerca de 60 000 toneladas. Se a estas vantagens associarmos um menor

investimento inicial, a que corresponde uma maior facilidade de crédito, obtemos uma maior eficácia em termos de

estratégia energética, face aos objetivos definidos pela EU de, em 2020, 50% da energia renovável produzida ser

proveniente da biomassa.”
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> Não existe garantia de fornecimento de biomassa/ ano e a longo prazo (em quantidade e qualidade) com garantia

de preço competitivo e estável (APREN).

> Por outro lado, a CBE entende que se todas as centrais estivessem em funcionamento, a biomassa nacional não

chegaria para todas, sendo expectável que se recorresse a culturas energéticas de base linhosa.

3.2. Visita do Grupo de Trabalho da Biomassa
O Grupo de Trabalho da Biomassa realizou visitas a uma central de biomassa, em Oliveira de Azeméis e a uma fábrica

de pellets, em Pedrógão Grande.

Durante a visita a estas instalações, o grupo de trabalho teve a oportunidade de conhecer em profundidade a atividade

da central de biomassa e da fábrica de pellets, bem como as dificuldades e adversidades que estas constatam.

Na central de biomassa de Oliveira de Azeméis, foi transmitida a preocupação chamada de “desclassificação dos

resíduos” (cinzas secas e inertes), considerado um encargo adicional na sua atividade.

Discordam com o pagamento de uma tarifa para a colocação destes resíduos em aterros. Preferiam que fossem

devolvidos à floresta, como compostos e nutrientes ou utilizados na construção ou melhoramento dos caminhos, consoante

o tipo de resíduo.

Esta instalação funciona com biomassa de exploração florestal (bicadas, ramadas, cascas), e biomassa lenhosa oriunda

das proximidades da fábrica.

Na fábrica de pellets, foi exprimida a preocupação de falta de biomassa devido à elevada competição, que conduz a

uma oferta inferior à procura, com a consequência do incremento do preço da matéria-prima. A este facto junta-se a baixa

rentabilidade que retiram da exploração da biomassa florestal para a produção de pellets.

Em termos médios indicaram que a produção de cada tonelada de pellets exige 2.15 toneladas de biomassa.

Perante isto, alertam o grupo de trabalho para a falta de matéria-prima no futuro e a sobrevivência dos novos projetos

industriais projetados.

Apresenta-se um quadro com os principais indicadores destas duas entidades:

QUADRO 8 – CENTRAL DE BIOMASSA VERSUS FÁBRICA DE PELLETS

Central de Biomassa S. Maria (CTBTSM) Fábrica de pellets Enerpelletes

Oliveira de Azeméis Pedrógão Grande

Ano de construção da unidade/ início de atividade

27-11-2002 – início de atividade. 2008/2009

Setembro de 2002 - pedido de informação prévia (PIP)

à Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG).

Abril de 2004 -DGEG atribui um ponto de receção

de 10 800 kVA.

Junho de 2007 – início da construção da CTBTSM.

Fevereiro de 2009 – 1.º kW.

Março de 2011 – velocidade de cruzeiro.

Volume de investimento

25 milhões de euros 14 milhões de euros

Apoios financeiros

“Project Finance” QREN – SI Inovação

Consumo de biomassa

Diária= cerca de 300 toneladas Cerca de 750 ton/dia, resíduos florestais de sub- produtos

Anual = 101 000,00 toneladas (2012) de indústria florestal. 
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QUADRO 8 – CENTRAL DE BIOMASSA VERSUS FÁBRICA DE PELLTES

Central de Biomassa S. Maria Fábrica de pellets Enerpelletes

Oliveira de Azeméis Pedrógão Grande

Preço de compra da biomassa

38.47 €/ton em 2012 (serviços incluídos) Faxina - €35/ton;

31.68 €/ton em 2012 (à porta da fábrica) Estilha e serrim - €40/ton

Potência instalada

10 mW produção anual máxima - 82 gWh _  

Preço de venda da energia produzida

121 €/mWh (2012) Entre 120€ e 125€/ton 

Produção de energia/ biomassa

61.3 gWh (ano 2012) 120 000 ton/ano

Volume de negócios/ano

7,46 milhões de euros 15 milhões de euros

100% exportação 

N.º de trabalhadores

25

3.3. Propostas apresentadas

> Aumentar o conhecimento sobre o setor das florestas e a dependência de outros setores – observatório para o

setor da floresta (APREN, ICNF).

> Gestão integrada das florestas através das Zonas de Intervenção Florestal (ZIP). Incentivar a limpeza da floresta

nacional e acima de tudo fomentar uma exploração sustentável (com áreas mais alargadas recorrendo a vários

mecanismos como as ZIF, entre outros. (Acréscimo; APREN, ANEFA; CELPA).

> Incentivar o desenvolvimento de tecnologias de gestão e exploração florestal. Instaurar programas para aumentar

a produção florestal – I&DT, formação em operações florestais integradas (APREN).

> Premiar a utilização de biomassa florestal proveniente de origens detentoras de certificação florestal (CELPA;

APREN).

> Aumentar fontes alternativas de biomassa residual florestal (APREN).

> Incentivar a introdução de culturas energéticas em zonas marginais e em áreas abandonadas de agricultura

(APREN, CELPA).

> Promover articulação entre a política industrial, energética e florestal.

> A exploração sustentável da floresta para vários setores de bens transacionáveis, preferencialmente para exportação

será o pilar para a disponibilização de mais biomassa residual para utilização energética.

> Sendo a biomassa um recurso limitado, esta deverá ser utilizada considerando em primeiro lugar as utilizações

de maior rendimento/eficiência, nomeadamente na produção de calor (rendimentos até 85%), produção simultânea

de eletricidade e calor nos casos em que for economicamente e tecnicamente possível (rendimentos entre 70% e

85%) [nestas duas utilizações poderá ser feita de uma forma muito mais dispersa no país e sem recursos a subsídios

de longo prazo], e, finalmente, na produção dedicada de eletricidade (com rendimentos bastante mais baixos de

25%-30%) em localizações onde abunde a biomassa e tendo a consideração a existência de outras centrais (APREN).

> Criar negócios à volta da biomassa, designadamente: a criação de cooperativas para caldeiras a estilha, com

custos de energia reduzida; centros de recolha de biomassa (1.ª audição).

> Criação de novas fábricas de pellets (1.ª audição).

> Revisão da fiscalidade para as florestas, que, atualmente, é desajustada (acréscimo).
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4. CONCLUSÕES

Tendo por base o resultado das audições, a avaliação dos vários contributos e o objeto principal da criação do grupo

de trabalho que era avaliar “a importância da biomassa para a redução do risco estrutural de incêndios florestais e para

a produção energética”, é possível concluir:

1. A floresta ocupa mais de um terço do território nacional, constituindo um imenso recurso em termos energéticos

que deve ser explorado e protegido, contribuindo, assim, para a redução substancial da dependência energética

face ao exterior, de onde resultariam grandes benefícios para a economia nacional.

2. É um setor que pode representar um dos pilares da recuperação económica nacional pela sua capacidade de

gerar riqueza, emprego e inverter a tendência de êxodo rural.

3. A fileira florestal deve ser encarada como uma área estratégica de interesse nacional que merece um planeamento

global integrado, de forma a garantir a sua sustentabilidade económica e ambiental.

4. A biomassa deve, igualmente, ser valorizada nos seus diferentes usos, quer para fins energéticos quer para a

produção de calor, num equilíbrio entre a oferta e a procura deste tipo de resíduos.

5. As centrais de biomassa são abastecidas com sobrantes da exploração florestal (ramadas, bicadas e restos de

corte das árvores), e não apenas com matos resultantes da limpeza das florestas. Assim, constatou-se que a ideia

de que a construção de centrais de biomassa por todo o país iria resolver decisivamente a redução do risco de

incêndio, na medida em que a procura de biomassa iria levar à limpeza das matas e consequente redução de carga

de combustível, não corresponde totalmente à realidade.

6. Persiste a dúvida sobre a quantidade de matéria-prima necessária para abastecer de forma rentável o conjunto

das centrais de biomassa existentes e previstas. As novas centrais de biomassa poderão provocar um desequilíbrio

no mercado, havendo um excesso de procura face à oferta de matéria-prima. Perante a eventual falta de recurso,

parece oportuno proceder a um estudo exaustivo a nível nacional que identifique as potencialidades dos diferentes

tipos de biomassa e respetivos destinos. Neste sentido, devem ser envolvidas as universidades e as entidades de

investigação específica na definição de um plano de acompanhamento e monitorização das várias vertentes deste

setor.

7. A distância percorrida pela matéria-prima é fundamental na rentabilidade das centrais de biomassa. Neste contexto,

verifica-se que, a partir de determinada distância, a operacionalização das centrais é inviável, devido aos custos

de transporte associados.

8. A criação de uma rede estruturada de pontos de recolha de biomassa em articulação com as autarquias locais,

organizações de produtores florestais e agentes do setor poderia estimular a recolha e entrega de resíduos. O seu

funcionamento seria maximizado através da atribuição de um apoio aos fornecedores (proprietários), contribuindo

assim, para a rentabilidade das centrais de biomassa, pois só com a valorização dos resíduos das florestas se pode

implementar a sua remoção, diminuindo deste modo a carga de combustível e consequente risco de incêndio,

funcionando como auxílio na gestão florestal.

9. Não existe uma coordenação entre os agentes do setor florestal e do setor energético.

10. O minifúndio, característica dominante da propriedade florestal nacional, dificulta a existência de uma gestão

integrada cujas consequências se refletem na disponibilidade de biomassa e na propagação de incêndios florestais.

Entende-se essencial uma reestruturação profunda da gestão da floresta, através do aprofundamento do modelo

das ZIF ou outras formas de gestão integrada, atribuindo responsabilidades concretas aos vários intervenientes e

criando mecanismos que incentivem os proprietários à gestão ativa da floresta.

11. É essencial a existência de um cadastro da propriedade rústica de todo o país atualizado.

12. O reforço do apoio às Organizações de Produtores Florestais (OPF), com uma contratualização clara das suas

responsabilidades em matéria de limpeza das faixas de gestão de combustível, pode contribuir ativamente na

prevenção dos incêndios florestais.
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13. Em Portugal, não existe uma política fiscal adequada a todas as atividades relacionadas com a floresta, que

discrimine positivamente os proprietários que procedem à limpeza.

Palácio de São Bento, 5 de julho de 2013

O Relator

(Fernando Marques, Deputado do GP/PSD)
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